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1. Breve qualificação jurídica do contrato 
de alienação fiduciária em garantia 
Na obra clássica de Rudolfvon Ihering, D 
vem revelada a máxima de que "o contrato é C 
autônoma individual da vida", I a justificar a fi 
gido o contrato na fase mais recente do nosso 1 
2002). Sob essas luzes edifica-se com solide, 
no Direito pátrio. 
A propriedade fiduciária imóvel, conqu 
Código Civi I de 2002 (que apenas tratou de coi 
1.361-1.368), foi albergada no título "Da Prc 
vigente, por força de posterior inserção do art 
um vínculo com "as demais espécies de propr 
decodificar, no sentido de que "submetem-se; 
respectivas leis especiais, (... )", erigindo-se, te 
padrão de referência, verbis: "somente se aplie 
Código naquilo que não for incompatível con 
I. Rudolph von lhering, Do Interesse nos Contrat(~ 
torial Atalaya, 1947, n. 5, p. 17. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
